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LEGISLATIVO / 

CLDF tem 
força-tarefa 
para votar  
a Luos

Casa busca analisar as mais de 100 emendas propostas ao texto original até terça-feira, quando projeto 

P
restes a ser votada na Câ-
mara Legislativa, a revi-
são da Lei de Uso e Ocu-
pação do Solo do Distri-

to Federal (Luos) está longe de 
ser unanimidade entre os gru-
pos interessados. Prova disso é 
a quantidade de emendas que 
o Projeto de Lei Complemen-
tar (PLC) nº 69/20 recebeu: até 
ontem, eram 120, das quais 10 
foram anuladas e três, retira-
das. Relator do projeto, Cláu-
dio Abrantes (PDT) adianta ao 
Correio que os deputados vão 
trabalhar durante o fim de se-
mana e realizar reunião extraor-
dinária na segunda-feira, a fim 
de concluir a apreciação das 
emendas propostas.

Um acordo entre os líderes 
da Casa havia marcado a vota-
ção para a última terça-feira. No 
Plenário, porém, os deputados 
concordaram em adiar a apre-
ciação para a próxima terça — 
justamente pela extensa lista 
de emendas adicionadas. Para 
justificar a solicitação, os parla-
mentares argumentaram que a 
maior parte dos acréscimos su-
geridos não foi analisada por to-
das as comissões as quais o tex-
to deveria ter passado. 

A proposta foi apreciada ape-
nas pelas comissões de Assuntos 
Fundiários (CAF) e de Desenvol-
vimento Econômico Sustentável, 
Ciência, Tecnologia, Meio Am-
biente e Turismo (CDESCTMAT), 
que analisaram o mérito do pro-
jeto. As comissões de Economia, 
Orçamento e Finanças (Ceof) e 
de Constituição e Justiça (CCJ) 
deveriam revisar os critérios de 
admissibilidade. Quando passou 
pela CDESCTMAT, a revisão da 
Luos tinha 46 emendas. Menos 
de duas semanas depois, com 72 
emendas, a atualização da Luos 
foi apreciada pela CAF.

O relator Cláudio Abrantes 
afirma que a grande quantida-
de de emendas extras é normal, 
porque, após a análise nas duas 
comissões, novas reivindica-
ções passaram a ser discutidas. 
“A maioria foi proposta antes da 
apreciação das comissões. A so-
ciedade civil organizada seguiu 
apresentando demandas, como 
os moradores do Lago Sul, do La-
go Norte e do Park Way, em fun-
ção da avaliação de inclusão de 
novos serviços”, explica o rela-
tor e presidente da CAF.

Críticas

As questões tocantes ao La-
go Sul, ao Lago Norte e ao Park 
Way são algumas das mais discu-
tidas na revisão da Luos. A pro-
posta aumenta os usos comer-
ciais permitidos nas áreas resi-
denciais dessas regiões admi-
nistravas. Hoje, apenas escritó-
rios de advocacia são autoriza-
dos. Arquiteto e doutor em so-
ciologia urbana, o professor da 
Universidade de Brasília (UnB) 
Benny Schvarsberg discorda da 
forma restritiva de como a revi-
são vem sendo feita.
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A Luos é a norma que define as 
regras para ocupação das unida-
des imobiliárias na parte urba-
na das cidades do DF, exceto os 
locais tombados. A lei fixa, por 
exemplo, área e altura máximas 
que edificações podem ter, além 
de delimitar o uso para elas — 
comércio, habitação, serviços. A 
Luos é um instrumento comple-
mentar do Plano Diretor de Or-
denamento Territorial (Pdot) e 
deve estar compatível com ele. O 
texto em debate na CLDF, de au-
toria do Poder Executivo, foi en-
viado à câmara em 2 de dezem-
bro de 2020 e lido seis dias de-
pois. O tema, porém, é debatido 
entre Legislativo, especialistas, 
gestores públicos, sociedade civil 
e empresários desde 2019. A edi-
ção em vigor é de 2018.

Fonte: Secretaria de Desenvolvimento  
Urbano e Habitação do DF

Ocupação

Para saber mais

acontece com igrejas que ocu-
pam, há tempos, uma área teo-
ricamente não permitida, então, 
não conseguem o alvará de fun-
cionamento”, cita o parlamentar.

Um dos interessados na 
aprovação das mudanças na 
lei é o setor da construção ci-
vil. João Gilberto Accioly, vice
-presidente do Sindicato da In-
dústria da Construção Civil do 
DF (Sinduscon), explica que a 

Luos é a legislação que rege as 
atividades do segmento. Para 
Accioly, as emendas, embora 
cabíveis, não são urgentes. “São 
demandas que propõem parâ-
metros e usos fora do que foi es-
tudado e que, portanto, preci-
sam de avaliações técnicas bem 
mais profundas”, considera.

João Gilberto Accioly avalia 
que há propostas que não deve-
riam ser priorizadas.  “Alterar usos 
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deve ser apreciado em Plenário. Distritais vão trabalhar no fim de semana e haverá reunião extraordinária na segunda-feira

o professor. “Por outro lado, mi-
lhares de salas comerciais e es-
critórios estão vazios e subutili-
zados no centro do Plano Piloto e 
nas demais regiões administrati-
vas do DF”, pondera o urbanista.

O deputado Agaciel Maia (PL) 
observa que o objetivo da celeri-
dade dos trabalhos é levar o pro-
jeto para análise, na terça-feira 
de manhã — antes da votação 
no Plenário — na Ceof, de onde é 
presidente, e na CCJ. “As equipes 
técnicas estão debruçadas sobre 
o assunto. Tem um grupo de de-
putados favorável à votação, e 
outro, não. Os que são contra, 
porém, não são maioria, tanto 
que a reunião de líderes decidiu 
pela votação na terça-feira (pas-
sada)”, destaca o distrital.

Agaciel Maia acrescenta que 
a apreciação da proposta de-
pende da análise das duas co-
missões e salienta que um dos 
tópicos que tem gerado discor-
dância é a retirada de clínicas e 
hospitais em áreas residenciais 
de Ceilândia. “O projeto tem de 
ir ao Plenário razoavelmente pa-
cificado. Os parlamentares têm 
direito a propor emendas, mas 
pedimos aos colegas que não as 
apresentassem no Plenário du-
rante a votação, porque invia-
biliza a análise de assuntos que 
são complexos”, argumenta.

Expectativas

Líder da maioria, o deputado 
Rodrigo Delmasso (Republica-
nos) acredita que o projeto está 
pronto para ser votado. “A maior 
parte das emendas é de adequa-
ção de localidades. Alguns ca-
tadores, por exemplo, me pe-
diram que incluísse a área on-
de estão na lei, porque têm di-
ficuldades para tirar licença de 
funcionamento. Isso também 

O especialista em planeja-
mento de cidades opina que a 
alteração é um “mundo de miu-
dezas”, cujas mudanças foram 
analisadas pela “turma do mer-
cado imobiliário do DF”, e as re-
sistências ficaram por conta das 
“comunidades privilegiadas e 
conservadoras de ‘bairros resi-
denciais’ nobres.” “Na verdade, é 
uma farsa, pois, lá, também fun-
cionam inúmeros escritórios de 
arquitetura e engenharia, con-
sultórios de psicologia e ativida-
des de saúde, além de lobby em-
presarial, político e financeiro. A 
pandemia generalizou o home 
office e essas atividades”, elenca 

e gabaritos — como alturas, taxa de 
ocupação, permeabilidade do solo 
e potencial construtivo — é polêmi-
co. Mexer nisso, agora, é prematuro 
e não é o mais urgente. Precisamos 
resolver pontos que dificultam, por 
exemplo, a obtenção de alvarás de 
funcionamento e licenciamentos. 
São falhas na lei que precisam ser 
resolvidas para a atividade do nos-
so setor melhorar”, defende o vice
-presidente do Sinduscon.

São 107 emendas a 
serem apreciadas 
pelas comissões


